
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.715 - SP (2012/0081497-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : S L - ESPÓLIO
REPR. POR : E B L - INVENTARIANTE
AGRAVANTE : M L G 
ADVOGADOS : JOSÉ OCTAVIANO INGLEZ DE SOUZA E OUTRO(S) - SP116007 

 NATALIA RAQUEL TAKENO CAMARGO  - SP285767 
AGRAVADO  : R L DA C 
ADVOGADO : CLEBER CACERES GEHA ZIEZA E OUTRO(S) - SP256475 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE 
PATERNIDADE. IMPRESCRITIBILIDADE. LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. 
NORMA DE ORDEM PÚBLICA. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do Código 
de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. O litisconsórcio necessário é regido por norma de ordem pública, cabendo ao 
juiz determinar, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, a integração 
à lide do litisconsorte passivo.
3. Segundo a jurisprudência desta Corte, a ação de investigação de paternidade 
é imprescritível.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy 
Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 21 de agosto de 2018(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.715 - SP (2012/0081497-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo interno interposto por S.L. - ESPÓLIO e M.L.G. contra a decisão (e-STJ fls. 363-370) 

que negou provimento ao recurso especial.

Nas razões do agravo (e-STJ fls. 376-389), os agravantes sustentam, em síntese, 

que o caso concreto apresenta particularidades que o distingue dos precedentes colacionados 

na decisão impugnada.

Segundo argumentam, 

"(...) 
No tocante à afronta ao artigo 47, parágrafo único, do CPC, a 

peculiaridade está na recusa do Autor da ação em promover a citação dos 
litisconsortes necessários.

Em relação à prescrição, a distinção está no fato de que a prescrição 
alegada consumou-se antes do advento quer da Constituição de 1988, quer do 
Estatuto da Criança e do Adolescente, período em relação ao qual a 
jurisprudência do STJ reconhecia a caducidade da ação negatória de 
paternidade" (e-STJ fl. 377).

Ao final, pugnam pela submissão do feito ao crivo do órgão julgador colegiado 

competente.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Não 

merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo são insuficientes para autorizar 

a reforma da decisão agravada.

Quanto à alegada ofensa ao artigo 47, parágrafo único, do Código de Processo 

Civil de 1973, nota-se que as conclusões das instâncias de cognição plena estão em harmonia 

com a orientação desta Corte no sentido de que o litisconsórcio necessário é regido por norma 

de ordem pública, cabendo ao juiz determinar, de ofício ou a requerimento de qualquer das 

partes, a integração à lide do litisconsorte passivo, consoante se observa dos seguintes 

precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. EMENDA À INICIAL. MODIFICAÇÃO DA CAUSA DE 
PEDIR E DO PEDIDO, APÓS OFERECIDA A CONTESTAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. DETERMINAÇÃO, EX OFFICIO, DE QUE O AUTOR 
PROMOVA A CITAÇÃO DO LITISCONSORTE PASSIVO NECESSÁRIO. 
POSSIBILIDADE. ART. 47 DO CPC/1973. NORMA DE CARÁTER DE ORDEM 
PÚBLICA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ não se admite a emenda da inicial após o 
oferecimento da contestação quando tal diligência ensejar a modificação do 
pedido ou da causa de pedir. Isso porque a regra prevista no art. 284 do 
CPC/1973 deve ser compatibilizada com o disposto no art. 264 do CPC/1973, que 
impede ao autor, após a citação, modificar o pedido ou a causa de pedir, sem o 
consentimento do réu; e, em nenhuma hipótese, permite a alteração do pedido ou 
da causa de pedir após o saneamento do processo.
2. In casu, a emenda da inicial para possibilitar a inclusão no polo passivo da 
demanda de litisconsorte necessário não enseja modificação do pedido ou da 
causa de pedir.
3. Ademais, é assente o entendimento do STJ de que o litisconsórcio 
necessário é regido por norma de ordem pública, cabendo ao juiz determinar, 
de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, a integração à lide do 
litisconsorte passivo.
4. Nos termos do art. 47 do Código de Processo Civil de 1973 há o litisconsórcio 
necessário quando, por disposição de lei ou pela natureza da relação jurídica, o 
juiz tiver de decidir a lide de modo uniforme para todas as partes.
5. O litisconsórcio necessário, à exceção das hipóteses de imposição legal, 
encontra sua razão de ser na natureza da relação jurídica de direito material 
deduzida em juízo, que implica produção dos efeitos da decisão de mérito de 
forma direta na esfera jurídica de todos os integrantes dessa relação.
6. Agravo Interno não provido".
(AgInt no REsp 1.593.819/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/10/2016, REPDJe 03/05/2017, DJe 08/11/2016 - grifou-se)
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"RECURSO ESPECIAL - EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS PROMOVIDA PELO ADVOGADO SUBSTABELECIDO, COM 
RESERVA DE PODERES, SEM A ANUÊNCIA DO PROCURADOR 
SUBSTABELECENTE - EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA PELO 
MAGISTRADO DE PRIMEIRO GRAU - SENTENÇA REFORMADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM - ACORDO CELEBRADO ENTRE AS PARTES 
ORIGINÁRIAS - IMPOSSIBILIDADE DE ALCANÇAR OS HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS - INSURGÊNCIA DOS EXECUTADOS - RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO EM PARTE. 
Hipótese em que a ação executiva é promovida pelo advogado substabelecido, 
com reserva de poderes, sem a anuência do procurador substabelecente, com o 
intuito de receber honorários advocatícios sucumbenciais. Sentença reformada 
pelo Tribunal de origem, afastando a declaração de inexistência de pressuposto 
de desenvolvimento válido do processo, bem como considerando inoponível ao 
exequente a celebração de transação firmada entre as a partes originárias.
1. O art. 26 da Lei n. 8.906/94 é claro em vedar qualquer cobrança de honorários 
advocatícios por parte do advogado substabelecido, com reserva de poderes, 
sem a anuência do procurador substabelecente.
Incide, portanto, a clássica a regra de hermenêutica, segundo a qual onde a lei 
não distingue, não pode o intérprete distinguir.
1.1. Ademais, pouco importa tratar-se de execução de honorários sucumbenciais, 
pois não se divisa a existência de peculiaridade a justificar a não aplicação da 
jurisprudência desta Corte Superior, que exige a observância do referido 
preceptivo legal, porque, embora o título executado seja certo e líquido, ainda se 
faz necessário aquilatar a existência de eventual acordo entre os procuradores 
representantes da parte vencedora a respeito da verba executada.
1.2. Tratando-se de um litisconsórcio necessário, curial a intervenção do 
procurador substabelecente, para, nos termos do parágrafo único do artigo 47 do 
Código de Processo Civil, determinar-se a citação deste.
2. 'A verba honorária constitui direito autônomo do advogado, integra o seu 
patrimônio, não podendo ser objeto de transação entre as partes sem a sua 
aquiescência.' (REsp 468.949/MA, Rel. Ministro BARROS MONTEIRO, QUARTA 
TURMA, julgado em 18/02/2003, DJ 14/04/2003, p. 231) 3. O art. 26 da Lei n. 
8.906/94 visa impedir o locupletamento ilícito por parte do advogado 
substabelecido, pois a aquiescência do procurador substabelecente mostra-se 
fundamental para o escorreito cumprimento do pacto celebrado entre os 
causídicos, a fim de que o patrono substabelecido, ao cobrar os honorários 
advocatícios, não o faça sem dar saber ao outro profissional que manteve reserva 
de poderes.
4. Independente da razão pela qual o advogado substabelecente não tenha 
composto inicialmente o polo ativo da demanda, sua ausência não enseja a 
imediata extinção do feito, sem julgamento de mérito. Nos termos do parágrafo 
único do artigo 47 do Código de Processo Civil, deve o juiz, ainda que de 
ofício, determinar a citação daquele (Precedentes).
5. Ademais, não se afigura correta a extinção da presente execução, como 
requerido pelos ora recorrentes, eis que a formalidade exigida pelo o art. 26 da 
Lei n. 8.906/94 é facilmente atendida pelo retorno dos autos à origem, para que o 
exequente promova a citação do procurador substabelecente, a fim de que este 
tome ciência a respeito do processo executivo. Tal solução do caso atende a 
finalidade ética da norma em análise, bem como preserva os atos processuais até 
então praticados, em atenção aos princípios da instrumentalidade do processo e 
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da inafastabilidade da jurisdição.
6. Recurso especial adesivo interposto por GENÉSIO NEILÔR FINGER - 
ESPÓLIO não conhecido. Apelo extremo aviado por CEREALISTA PALOTINENSE 
LTDA. e OUTROS provido parcialmente, a fim de determinar o retorno dos autos 
ao Juízo de Direito de origem, para se intimar o exequente, no intuito de que este 
promova a citação do procurador substabelecente em 20 (vinte) dias, nos termos 
do parágrafo único do art. 47 do Código de Processo Civil".
(REsp 1.068.355/PR, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
15/10/2013, DJe 06/12/2013 - grifou-se)

"PROCESSUAL CIVIL – LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO – CITAÇÃO 
DE OFÍCIO – POSSIBILIDADE – ART. 47 DO CPC – IMPOSIÇÃO DE LEI OU A 
EXISTÊNCIA DE VÍNCULO NATURAL ENTRE OS LITISCONSORTES – 
INEXISTÊNCIA – EXCLUSÃO DA LIDE.
1. O litisconsórcio necessário é regido por norma de ordem pública, cabendo 
ao juiz determinar, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, a 
integração à lide do litisconsorte passivo.
2. O art. 47 do Código de Processo Civil dispõe que há o litisconsórcio necessário 
quando, por disposição de lei ou pela natureza da relação jurídica, o juiz tiver de 
decidir a lide de modo uniforme para todas as partes.
3. Ausentes as hipóteses que configuram a ocorrência de litisconsórcio 
necessário prescritas no art. 47 do CPC, que exige imposição de lei ou a 
existência de vínculo natural, pela natureza da relação jurídica, torna-se evidente 
sua violação.
4. Repele-se a existência de liame entre os litisconsortes, de importância para o 
deslinde da causa, porquanto o fato de ter o ex-Prefeito assinado o acordo com o 
Estado e supostamente procedido de maneira irregular, não o coloca na mesma 
relação jurídica discutida nos autos; porquanto o convênio foi celebrado entre as 
pessoas políticas do Estado de Minas Gerais e as do Município de Soledade.
Recurso especial provido, para excluir o Estado de Minas Gerais do litisconsórcio 
passivo necessário".
(REsp 1.058.223/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 24/06/2008, DJe 08/08/2008 - grifou-se)

"AÇÃO POPULAR. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. NULIDADE DA 
RELAÇÃO PROCESSUAL.
1. Tratando-se de ação difusa ajuizada com a finalidade de impedir a contratação 
de empréstimo por parte do Município de Diadema-SP junto ao Instituto de 
Previdência do Servidor Municipal de Diadema - IPRED, constando 
expressamente do pedido a anulação dos contratos administrativos 
eventualmente firmados com base na Lei Complementar municipal 57/96, 
impõe-se a formação do litisconsórcio passivo necessário.
2. O regime da coisa julgada nas ações difusas não dispensa a formação do 
litisconsórcio necessário quando o capítulo da decisão atinge diretamente a 
esfera individual. Isto porque, consagra a Constituição que ninguém deve ser 
privado de seus bens sem a obediência ao princípio do devido processo legal (art. 
5º, LIV, da CF/88).
3. O litisconsórcio necessário é regido por norma de ordem pública, cabendo 
ao juiz determinar, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, a 
integração à lide do litisconsorte passivo.
4. Nulidade de pleno direito da relação processual, a partir do momento em que a 
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citação deveria ter sido efetivada, na forma do art. 47 do CPC, inocorrendo 
preclusão.
5. Hipótese em que o pedido de citação do Instituto de Previdência do Servidor 
Municipal de Diadema foi efetuado pelo autor mais de uma vez antes da prolação 
da sentença.
6. Recurso especial provido para, reconhecendo a violação do art. 47 do CPC, 
declarar a nulidade do processo a partir do momento em que IPRED deveria ter 
sido citado".
(REsp 480.712/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ Acórdão 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 12/05/2005, DJ 20/06/2005, p. 
124, REPDJ 05/09/2005 - grifou-se)

O que se extrai dos julgados acima colacionados é que cabe ao magistrado 

determinar, até mesmo de ofício, a integração à lide do litisconsorte passivo, de modo que a 

eventual recusa do autor da ação em promover a citação não tem nenhuma interferência nessa 

faculdade.

No que se refere à prescrição (artigos 178, § 9º, inciso VI, e 362 do Código Civil 

de 1916), a jurisprudência desta Corte também se encontra consolidada no mesmo rumo da 

tese acolhida pela Corte local: de imprescritibilidade da ação de investigação de paternidade.

Nesse sentido, vale citar o seguinte precedente, em que o investigante (nascido 

em 7/7/1962), assim como no caso em apreço, também completou a maioridade antes da edição 

da Constituição Federal de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente:

"Direito civil e processual civil. Recurso especial. Ação de investigação de 
paternidade. Decisão interlocutória que rejeita preliminares argüidas pelo 
investigado. Agravo de instrumento que mantém a decisão. Decadência do 
direito do investigante. Não ocorrência. Litisconsórcio passivo necessário. 
Demais herdeiros do pai registral falecido. Imposição sob pena de nulidade 
processual.
- A regra que impõe o prazo de quatro anos para impugnar o reconhecimento 
da paternidade constante do registro civil só é aplicável ao filho natural que 
pretende afastar a paternidade por mero ato de vontade, com o objetivo 
único de desconstituir o reconhecimento da filiação, sem contudo buscar 
constituir nova relação.
- A decadência, portanto, não atinge o direito do filho que busca o 
reconhecimento da verdade biológica em investigação de paternidade e a 
conseqüente anulação do registro com base na falsidade deste.
- Em investigatória de paternidade, a ausência de citação do pai registral ou, na 
hipótese de seu falecimento, de seus demais herdeiros, para a conseqüente 
formação de litisconsórcio passivo necessário, implica em nulidade processual, 
nos termos do art. 47, parágrafo único, do CPC.
Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido".
(REsp 987.987/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado 
em 21/08/2008, DJe 05/09/2008 - grifou-se)
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Logo, o prazo de caducidade previsto no artigo 1.614 do Código Civil de 2002 

(correspondente ao artigo 362 do Código Civil de 1916) refere-se ao filho que deseja impugnar 

o reconhecimento de paternidade, e não à ação de investigação desta.

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE, C/C ANULATÓRIA DE REGISTRO CIVIL. 
ENTREGA DA PLENA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL EVIDENCIADA. 
DECADÊNCIA NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
N. 83/STJ. EXAME DE DNA. CONCLUSÕES. INVIABILIDADE DE REEXAME. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O órgão julgador não está obrigado a se pronunciar sobre todas as alegações 
das partes e dispositivos invocados, sendo suficiente que apresente, de forma 
clara e expressa, as razões que formaram o seu convencimento.
2. O filho tem o direito de buscar sua identidade biológica a qualquer tempo, 
não ocorrendo decadência ou prescrição da pretensão, pois busca conhecer 
a verdade real e, conforme o caso, alterar o assento de nascimento.
3. Se o acórdão recorrido reconheceu a conclusão do exame de DNA e 
considerou que as alegações de erro não passavam de meras conjecturas, não 
há como analisar a questão de fundo (reconhecimento da paternidade) em face 
do óbice contido na Súmula n. 7/STJ.
4. Decisão mantida por seus próprios fundamentos.
5. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no AREsp 309.548/MG, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014 - grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DE FAMÍLIA. 
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE. NEGATÓRIA DE FILIAÇÃO. PETIÇÃO DE 
HERANÇA. PRESCRIÇÃO. DECADÊNCIA. ART. 178, § 9º, VI, DO CC/1916.
1. A jurisprudência de ambas as turmas de Direito Privado desta Corte 
Superior é na vertente de que 'a regra que impõe o prazo de quatro anos 
para impugnar o reconhecimento da paternidade constante do registro civil 
só é aplicável ao filho natural que pretende afastar a paternidade por mero 
ato de vontade, com o objetivo único de desconstituir o reconhecimento da 
filiação, sem contudo buscar constituir nova relação. A decadência, 
portanto, não atinge o direito do filho que busca o reconhecimento da 
verdade biológica em investigação de paternidade e a consequente anulação 
do registro com base na falsidade deste'  (REsp 987.987/SP, Rel. Min. NANCY 
ANDRIGHI, DJe 05.09.2008).
2. Agravo regimental a que se nega provimento".
(AgRg no Ag 853.665/GO, Rel. Ministro VASCO DELLA GIUSTINA 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), TERCEIRA TURMA, julgado em 
15/06/2010, DJe 29/06/2010 - grifou-se)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO HOSTILIZADA PELAS SUAS RAZÕES E FUNDAMENTOS. AGRAVO 
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IMPROVIDO.
I - Não houve qualquer argumento capaz de modificar a conclusão alvitrada, que 
está em consonância com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo a 
decisão ser mantida por seus próprios fundamentos.
II - O prazo do artigo 1.614 do Código Civil refere-se ao filho que deseja 
impugnar reconhecimento de paternidade, e não à ação de investigação 
desta. Ademais, o prazo previsto no artigo supracitado vem sendo mitigado 
pela jurisprudência desta Corte Superior.
Agravo improvido".
(AgRg no Ag 1.035.876/AP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 04/09/2008, DJe 23/09/2008 - grifou-se)

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE 
CUMULADA COM ANULAÇÃO DE REGISTRO DE NASCIMENTO. 
IMPRESCRITIBILIDADE. COISA JULGADA FORMAL. NOVA PROPOSITURA DA 
DEMANDA. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. Cumpre destacar que esta Corte Superior vem, firmemente, decidindo pela 
imprescritibilidade da ação de investigação de paternidade e alteração de 
registro de nascimento, mesmo na hipótese de vencido o prazo de 4 (quatro) 
anos, após a maioridade do filho autor da demanda.
2. Contornado o óbice da suposta prescrição e, conseguintemente, o da coisa 
julgada material, nada impediria que a recorrida, operados os necessários 
ajustes, recorresse ao Poder Judiciário para ver julgada a pretensão de 
reconhecimento de sua verdadeira paternidade - o que veio a fazer perante a 
Justiça gaúcha.
3. No feito ajuizado anteriormente, perante o magistrado bandeirante, figurava 
como réu, tão-somente, o recorrente, sem que fosse direcionada a demanda, 
também, contra o pai registral, em litisconsórcio passivo necessário; daí, porque, 
nos termos do artigo 472, segunda parte, do Código de Processo Civil, não há 
falar em efeitos da coisa julgada alcançando terceiros estranhos à lide - in casu, o 
pai registral, que não integrou a primeira ação -, quando não houve a citação de 
todos os interessados. Precedente.
4. Recurso especial não conhecido".
(REsp 456.005/RS, Rel. Ministro HÉLIO QUAGLIA BARBOSA, QUARTA TURMA, 
julgado em 25/09/2007, DJ 15/10/2007 - grifou-se)

Incide, na espécie, a Súmula nº 568/STJ, segundo a qual "O relator, 

monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 

recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Assim, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de alterar os 

fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : S L - ESPÓLIO
REPR. POR : E B L - INVENTARIANTE
RECORRENTE : M L G 
ADVOGADOS : JOSÉ OCTAVIANO INGLEZ DE SOUZA E OUTRO(S) - SP116007 

 NATALIA RAQUEL TAKENO CAMARGO  - SP285767 
RECORRIDO : R L DA C 
ADVOGADO : CLEBER CACERES GEHA ZIEZA E OUTRO(S) - SP256475 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Família - Relações de Parentesco - Investigação de Paternidade

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : S L - ESPÓLIO
REPR. POR : E B L - INVENTARIANTE
AGRAVANTE : M L G 
ADVOGADOS : JOSÉ OCTAVIANO INGLEZ DE SOUZA E OUTRO(S) - SP116007 

 NATALIA RAQUEL TAKENO CAMARGO  - SP285767 
AGRAVADO  : R L DA C 
ADVOGADO : CLEBER CACERES GEHA ZIEZA E OUTRO(S) - SP256475 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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